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ESTADO DE GOIÁS
CONSELHO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE - CEMAm
CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS - CERHí
[bookmark: __DdeLink__809_2623949423][bookmark: __DdeLink__1421_2798281561][bookmark: _GoBack]Ata da Reunião Conjunta do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CEMAm e do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERHí. Aos 10 dias do mês de julho de 2020 foi realizada a Reunião Conjunta referente a 8ª Reunião Extraordinária do Conselho Estadual de Recursos Hídricos - CERHí e a 8ª Reunião Extraordinária do Conselho Estadual do Meio Ambiente - CEMAm. A reunião foi realizada em plataforma online via link: https://us02web.zoom.us/j/86106976708?pwd=TjhobzkrVXhGOVlHS2ZNYVRadmowQT09, com registro e controle da presença dos Conselheiros e gravação da reunião. A reunião teve início às 09:00 horas. Do Conselho Estadual do Meio Ambiente estavam presentes: Sr. João Ricardo Raiser, Conselheiro Suplente e Secretário-Executivo; Sra. Lara Menezes Melo Oliveira, representando a Secretaria de Estado da Segurança Pública - SSP/GO; Sr. Paulo Roberto Fleury Fernandes de Oliveira, representando o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis - IBAMA; Sr. Manoel Rodrigues Chaves, representando a Universidade Federal de Goiás; Sr. Aquila Silva Levindo, representando o Conselho Regional de Engenharia e Agronomia de Goiás - CREA/GO; Sr. Clarismino Luiz Pereira Júnior, representando a Ordem dos Advogados do Brasil - OAB/GO; Sr. Marcelo Lessa Medeiros, representando a Federação da Agricultura do Estado de Goiás - FAEG; Sr. Flávio Santana Rassi, representando o Forum Empresarial do Estado de Goiás; Sr. Germano Augusto de Oliveira, representando a Associação Goiana de Municípios - AGM; Sr. Fábio Camargo Ferreira, representando a Associação Nacional de Órgãos Municipais de Meio Ambiente ANAMMA; Sr. Delson Leone Júnior, representando o Ministério Público do Estado de Goiás - MP/GO. Do Conselho Estadual de Recursos Hídricos estavam presentes: Sr. José Bento da Rocha e Sr. Marco José Neves, da Secretaria de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - SEMAD; Sr. João Ricardo Raiser, Secretário-Executivo; Sr. Cláudio Rodrigues da Silva, representando a Agência Goiana de Regulação, Controle e Fiscalização de Serviços Públicos - AGR; Sr. Mário César Guerino, representando a Empresa de Saneamento de Goiás - SANEAGO; Sr. Antônio Martins Borges Neto, representando a CELG Geração e Transmissão S/A - CELG GT; Sr. Germano Augusto Oliveira, representando a Associação Goiana dos Municípios - AGM; Sr. Bruno Vicente Marques, representando a Associação dos Irrigantes do Estado de Goiás - IRRIGO; Sra. Jordana Gabriel Sara Girardello, representando a Federação da Agricultura e Pecuária de Goiás - FAEG; Sr. Flávio Rassi, representando a Federação das Indústrias de Goiás - FIEG; Sra. Elaine Lopes Noronha Farinelli, representando a Federação das Indústrias de Goiás - FIEG (suplente); Sr. Fábio Floriano Haesbaert, representando a Associação dos Mineradores de Águas Termais do Estado de Goiás; Kleber Teodomiro M. Formiga, representando a Universidade Federal de Goiás; Sr. Marcos Antônio Correntino da Cunha e Sr. José Vicente Granato de Araújo (suplente), representando a Associação Brasileira de Recursos Hídricos - ABRH. Sr. Delson Leone Júnior, representando o Ministério Público do Estado de Goiás - MP/GO. Ausência justificada: Sra. Ângela Maria Lavalle Barbeito, da Fundação César Baiocchi. Participaram como convidados: Sr. André Amorim; Sra. Cida Araújo; Sr. Elvis Santana; Sra. Jeruza Aguiar; Sr. Marcelo Sales; Sr. Marcos Aurélio; Sra. Natália Lino e Sr. Fernando Morato, da SEMAD; Sr. Anselmo Pereira, técnico do Ministério Público e CBH Meia Ponte; Sra. Camila Roncato, Sr. Paulo Almeida e Sra. Yara Fonseca, da SANEAGO, Sr. Gabriel Tenáglia, da AMMA-Goiânia e Sra. Luiza Virgínia, de instituição não identificada. O Sr. João Ricardo Raiser confirmou o quorum da reunião. Com a palavra, o Sr. José Bento da Rocha, da SEMAD, deu boas vindas e agradeceu a presença de todos e retornou a palavra para o Sr. João Ricardo Raiser, Secretário Executivo dos Conselhos, que contextualizou as razões para a realização da reunião e deliberação conjunta: I - Abertura da sessão e verificação do quórum dos dois Conselhos; II - Ordem do dia: ITEM 1 - Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Meia Ponte - apresentação da Deliberação n.º 15/2020, que “Define diretrizes para o enfrentamento da crise hídrica na bacia do Rio Meia Ponte, a montante de Goiânia”, para o ano de 2020 - Presidente do CBH Meia Ponte; e ITEM 2 - Apresentação, discussão e deliberação sobre a Resolução Conjunta CEMAm e CERHi nº 003/2020, que homologa as diretrizes para o enfrentamento da situação hídrica da bacia hidrográfica do Rio Meia Ponte em 2020; III - Tribuna livre e IV - Encerramento. Solicitou inclusão de pauta para apresentação da SEMAD sobre a situação da bacia, a caracterização do evento crítico e as ações desenvolvidas para melhoria em médio e longo prazos. A Sra. Jordana Gabriel Sara Girardello, da FAEG informou que as reuniões extraordinárias não podem ter inclusão de pauta e sugeriu que a questão fosse tratada como informe para apoiar a decisão do Plenário. O Sr. Marco Antônio Neves, da SEMAD, contextualizou as ações de gestão de recursos hídricos realizadas pela SEMAD na bacia do Rio Meia Ponte. Informou que foi constatada a tendência de uma situação climatológica refletindo sobre as vazões do rio Meia Ponte de forma desfavorável e que a fluviometria, comparada com anos anteriores apresenta uma situação um pouco melhor e que pelo que tudo indica a fluviometria será, este ano, característica à época de seca na região. Que o Alto Meia Ponte tem uma importância estratégica para diversos usos. Que o Decreto 9.670, de 2/6/2020 declara a situação de risco de emergência hídrica nas Bacias Hidrográficas do Alto Rio Meia Ponte e do Ribeirão Piancó e define ações para garantir o uso prioritário da água. Que à SEMAD compete definir a extensão da restrição ou suspensão para o uso de água enquanto vigorar a situação de emergência hídrica; definir e notificar os usuários de recursos hídricos que deverão adotar sistema de monitoramento telemétrico das vazões captadas ou implementar mecanismos hidráulicos para manutenção de vazão defluente de reservatórios; fiscalizar o cumprimento das medidas restritivas ou de suspensão sobre o uso de água; constituir e coordenar o Gabinete de Crise Hídrica; instalar e operar estações telemétricas para monitoramento do nível e das vazões do Rio Meia Ponte em Pontos de Controle; divulgar informações técnicas relevantes para gestão da crise hídrica, incluindo a informação sobre vazões nos Pontos de Controle; coordenar as ações de mobilização da sociedade e dos usuários da água e articular a atuação dos órgãos e instituições para o enfrentamento da crise hídrica. Que as ações desenvolvidas pela SEMAD foram de articulação com os comitês do Meia Ponte, do Veríssimo e São Marcos; a adoção de um novo estilo de monitoramento das vazões; a notificação de usuários; a regularização progressiva dos usuários; a mobilização e divulgação do projeto; a fiscalização de usos e a constituição do gabinete. Que existem restrições impostas por conta da emergência em saúde pública e que as atividades estão sendo executadas com preferência ao uso de tecnologias telemétricas e que não exigem a presença do técnico. Que as ações também são uma continuidade do que havia sido feito em 2019. Que em termos da medição da vazão do Rio Meia Ponte na captação da SANEAGO em Goiânia, a SEMAD optou por instalar um sistema de monitoramento de régua automatizado. São duas estações telemétricas uma em Goiânia, na estação da SANEAGO, e outra em Inhumas que enviam dados em tempo real, via satélite, para a Rede Hidrometeorológica Nacional. Que a SEMAD está num momento de refinamento da transmissão desses dados e que os níveis de criticidade do Rio Meia Ponte são monitorados e os dados obtidos irão para a página do CIMEHGO. Quanto a demanda e disponibilidade, a vazão outorgável é de 3.455 litros por segundo, uma outorga com comprometimento de 96% do volume possível de se autorizar o uso. Que das ações quanto a regularização, o cadastro de usuários do ano passado está sendo atualizado e que alguns pontos serão pauta de outorgas sazonais, acordado no âmbito do comitê da bacia. Que existem 700 pontos cadastrados na bacia passando por regularização. Que muitas motobombas instaladas na bacia são utilizadas para irrigação de hortifrutigranjeiros. Que a SEMAD vai monitorar o conjunto de usos da água na bacia do Alto Meia Ponte para conhecer melhor a dinâmica de consumo dessa água por meio de um sistema simplificado telemétrico a ser instalado nas motobombas em parceria com a SANEAGO que já adquiriu o conjunto. Isso vai permitir o conhecimento do estado de cada uma das motobombas instaladas, o período de funcionamento, o consumo da água, se houve interrupção de energia elétrica para conhecer melhor os usos da água e fazer o melhor gerenciamento. Que também está sendo feita a notificação dos usuários para a defluência de águas dos reservatórios. Que existem 25 reservatórios no Alto Meia Ponte e cada um está sendo visitado e em acordo com o proprietário e parceria com a SANEAGO, estão sendo instalados mecanismos que permitem que a água continue correndo desses reservatórios para o meio ambiente e suprindo o Rio Meia Ponte. Que as ações de curto prazo para o gerenciamento de recursos hídricos são a instalação do gabinete de crise hídrica coordenado pela SEMAD; a sala de situação do CIMEHGO como gestora da informação de disponibilidade hídrica, informando as atividades em curso; a regularização gradual dos usuários; o monitoramento online das vazões do Alto Meia Ponte em Goiânia e Inhumas; o monitoramento em tempo real das demandas hídricas e do funcionamento das motobombas de um conjunto de usuários selecionados e a instalação de mecanismos que permitam que a água flua nos reservatórios selecionados na bacia. O Sr. José Bento da Rocha, da SEMAD abriu a palavra e o Sr. Fábio Camargo Ferreira, da ANAMMA, questionou sobre o monitoramento das ações para manutenção da água no Rio Meia Ponte para que possa atender todos os usos no período de estiagem. Informou que o comitê encaminhou projetos para tentar equacionar o problema e que falta ação para resolver o problema. O Sr. Marco José Neves, da SEMAD informou que a governança da agua é mais ampla e que há duas questões em andamento que são a conservação do solo e da água na bacia para que a água permaneça no lençol freático, estocada de uma forma natural no próprio solo, permitindo que no período de seca o estoque atenda a necessidade. Que estas ações estão sendo implementadas pela SEMAD em parceria com a SANEAGO. Que um planejamento ou a implementação de reservação de água na bacia pode se dar de maneira estratégica e que os reservatórios são privados e estão sendo usados para defluir vazão na bacia e que além do monitoramento também está sendo vista a questão da defluência. Que concorda que a parte da gestão da demanda não pode ser negligenciada e a gestão da oferta de água também deve ser acelerada com as ações de conservação do solo e água e de reservação. O Sr. José Bento da Rocha, da SEMAD informou que o próprio Decreto já traz o papel da Secretaria de Agricultura em relação a conservação de solo e a apresentação de um programa de longo prazo para a bacia. O Sr. Paulo Almeida, da SANEAGO, disse que em relação ao artigo 8º do Decreto 9.670, quanto a telemetria, a implantação dos pontos de monitoramento e a ações de implementação dos mecanismos hidráulicos nos barramentos existentes dentro da bacia do Alto Meia Ponte, a SANEAGO já licitou e assinou contrato com as empresas e que encaminhou um ofício para a SEMAD solicitando os acordos junto aos proprietários que receberão o monitoramento e que a partir dessas informações serão emitidas ordens de serviço para instalação e que os mecanismos hidráulicos que serão instalados nas barragens selecionadas a montante do ponto de controle,  a verba para a aquisição já está separada e que já adequou a questão do dimensionamento do material para a aquisição. Que a SANEAGO já tomou as providências para cumprimento do Decreto para mudar a realidade da bacia do Meia Ponte. Que quanto a parte de uso e conservação do solo já existem alguns projetos e que entende que é necessário investimentos, parcerias e de uma política mais ousada na implantação de projetos de recuperação de uso e conservação do solo, com o envolvimento das prefeituras neste processo para o enfrentamento da crise e uso racional da água. O Sr. Marcelo Lessa Medeiros, da FAEG, disse que já esteve diversas vezes na SANEAGO e que a SEMAD sabe que a precipitação hídrica na bacia do Meia Ponte tem caído nos últimos dez anos mas que novamente há uma situação de escassez hídrica, que provavelmente vai faltar água nos centros metropolitanos e que mais uma vez quem possivelmente vai pagar essa conta será o produtor rural pois ano após ano muito se diz e pouco se faz pois a questão hídrica está parada sem solução apesar de já terem sido apresentados projetos mas nada foi feito. Que o pequeno produtor será o mais atingido novamente. Que entende que monitoramento é importante para gerar dados mas que falta fazer acontecer, ter ações práticas. Que a FAEG está à disposição para ajudar nesse processo. O Sr. Marco José Neves, da SEMAD, concordou com a exposição e disse que a situação do Meia Ponte não é nova mas informou que a gestão da demanda da água é uma questão prática e está sendo refinada mas que também a questão de conservação de solo e água precisa ser ampliada na bacia. O Sr. Manoel Rodrigues Chaves, da UFG, questionou porque o decreto tratou também de outras bacias do Estado e a discussão está sendo somente em relação ao Meia Ponte e se os dois conselhos se reunirão para fazer uma discussão em relação a outras bacias pois devem se preocupar com o Estado todo. O Sr. José Bento da Rocha, da SEMAD informou que as ações no Piancó também estão sendo feitas e que terá monitoramento em outro formato e que talvez não será nesse período de seca mas que o Piancó em Anápolis também está sendo acompanhado. O Sr. Manoel Rodrigues Chaves, da UFG, voltou a questionar o fato de que o Decreto dá 90 dias de prazo para todas as bacias. A Sra. Jordana Gabriel Sara Girardello, da FAEG, informou que a diferença principal é que a bacia do Piancó é muito pequena em relação a do Alto Meia Ponte e tem somente um usuário outorgado que é o saneamento e que existe um grupo trabalhando sobre as ações do Piancó e que serão apresentadas para o Conselho as soluções que estão sendo pensadas porque foi dado para declarar questão da criticidade muito mais para o saneamento e para a cidade enfrentarem. Sr. Clarismino Luiz Pereira Júnior, da OAB/GO, disse que deveria ter um decreto para cada uma das bacias ou situação mas que as resoluções é que irão efetivar as ações. O Sr. José Bento da Rocha, da SEMAD disse que apesar do decreto ser único as resoluções serão diferentes. Que a situação é de criticidade nas duas bacias mas as ações estão sendo tomadas de forma diferente. O Sr. Bruno Vicente Marques, da IRRIGO, disse que a dúvida era quanto ao monitoramento da bacia de Anápolis mas que já havia sido esclarecida. O Sr. Antônio Martins Borges Neto, da CELG GT, disse que em relação a crise hídrica, quem paga a conta não são os produtores e sim o rio. Que entende que o abastecimento humano é prioritário mas que há soluções. Que do ponto de vista da engenharia já existem condições de reservação de água para abastecimento da cidade. Que já existe um grande reservatório numa cota superior a cidade mas que não é usado. Que a solução já podia ser implementada pois existe água armazenada sobrando no João Leite e que a SANEAGO devia fazer uma rede para levar a água para o Meia Ponte. Que os sistemas de monitoramento do Piancó têm sido ampliados e foram instaladas seis réguas à montante e foi identificada uma redução de vazão de 40 litros por segundo em um dos pontos e que a SANEAGO tem se esforçado para reforçar o sistema e que as obras são caras e que precisam de um planejamento para serem implantadas. Que está sendo feito um estudo hidrológico para a região metropolitana de Goiânia e Anápolis. Que o sistema vai ser executado para atender a demanda de Goiânia e que a SANEAGO é uma das maiores usuárias de recursos hídricos mas está apoiando as ações de gestão embora não seja seu papel fazer gestão. A Sra. Camila Roncato, da SANEAGO, disse que uma ação efetiva que a SANEAGO está fazendo pela bacia do Meia Ponte é a execução de um projeto com plantios em Goianira, Brazabrantes, Santo Antônio e Nerópolis. Que Brazabrantes está em fase de adequação de aditivo e que será licitado o plantio para outras cidades. O Sr. Antônio Martins Borges Neto, da CELG GT, disse que o que decepciona é ter uma estrutura pronta há de 10 anos com capacidade de regularização de mais de seis metros cúbicos por segundo de vazão e a SANEAGO usar menos de 30% da capacidade. O Sr. Mário César Guerino, da SANEAGO, disse que não é fácil nem rápido e que tem um custo elevado e que a SANEAGO tem uma fonte de receita que é a tarifa e que se a bacia do João Leite for ocupada da mesma forma que o Meia Ponte, também haverá problema no futuro. Que é preciso um somatório de esforços para apresentar soluções, cada um fazendo sua parte. Sr. João Ricardo Raiser, Secretário-Executivo, passou para o ITEM 1 - Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Meia Ponte - apresentação da Deliberação n.º 15/2020, que “Define diretrizes para o enfrentamento da crise hídrica na bacia do Rio Meia Ponte, a montante de Goiânia”, para o ano de 2020. A Sra. Jordana Gabriel Sara Girardello, da FAEG, disse que o grupo de trabalho levou em consideração o decreto, a situação hídrica da bacia, o alto comprometimento do balanço de 96% da bacia, os usos prioritários estabelecidos por lei, as condições mínimas para que os usos possam diminuir o impacto econômico e social dessas regiões e as diretrizes para o enfrentamento da escassez. Que a declaração da situação de alerta da bacia, a definição dos níveis críticos de vazão, as características do trecho de vazão reduzida abaixo do ponto de captação de saneamento, as ações de enfrentamento e articulações; as atribuições que são dadas as instituições envolvidas e o monitoramento. Que foram feitos seis níveis a pedido do próprio Conselho no ano passado e o aumento das taxas de vazão para que se pudesse ter atenção e alerta antes de entrar nos momentos críticos. Que o nível de atenção é com vazão menor ou igual a 12.000 litros por segundo; o nível de alerta menor ou igual a 9.000 litros por segundo; o nível crítico 1 menor ou igual a 5.500 litros por segundo; o nível crítico 2 menor ou igual a 4.000 litros por segundo; o nível crítico 3 menor ou igual a 3.000 litros por segundo e o nível crítico 4 menor ou igual a 2.000 litros por segundo. Que no caso do nível de atenção devem iniciar a articulação para campanhas sobre uso racional, divulgar a situação da Bacia à sociedade e usuários, iniciar as reuniões com os usuários da Bacia e iniciar campanha de fiscalização orientativa dos usuários para que tenham conhecimento da deliberação. Que quando der o nível de alerta, será ampliada a campanha sobre uso racional, a continuidade divulgando a situação da Bacia à sociedade e usuários, a sequência as reuniões com os usuários da Bacia a continuidade as campanhas de orientação e fiscalização dos usuários. Quando atingir o nível crítico 1 será garantido o abastecimento com vazão de 2.000 litros por segundo para o abastecimento público da Região Metropolitana de Goiânia  e a redução  gradativa da vazão remanescente até o mínimo de 2.000 litros por segundo, além da continuidade da campanha sobre uso racional  e manutenção  da divulgação da situação da Bacia à sociedade e usuários; a continuidade das reuniões com os usuários da Bacia e a intensificação das campanhas de orientação e fiscalização dos usuários. Quando atingir o nível crítico 2 haverá a redução de 25% dos volumes diários outorgados que realizam captação direta do corpo d´água, instituídos por portaria ou dispensados de outorga, instituídos por  declaração de uso insignificante para todas as finalidades de usos, das águas superficiais e subterrâneas, exceto abastecimento público e dessedentação animal; mantida a vazão de 2.000 litros por segundo para o abastecimento público da Região Metropolitana de Goiânia; reduzir gradativamente a vazão remanescente até o mínimo de 1.000 litros por segundo; manter a articulação para a continuidade da campanha sobre uso racional; manter a divulgação da situação da bacia à sociedade e usuários; dar continuidade as reuniões com os usuários; intensificar campanhas de orientação e fiscalização dos usuários; a SANEAGO deverá apresentar um plano de racionamento de uso da água aos órgãos reguladores, em função da redução dos volumes captados. Quando atingir o nível crítico 3, haverá a redução de 50% dos volumes diários outorgados que realizam captação direta do corpo d´água ou dispensados de outorga para todas as finalidades de usos, das águas superficiais e subterrâneas, exceto abastecimento público e dessedentação animal; a redução gradativa da vazão para o abastecimento público da Região Metropolitana de Goiânia até 1.000 litros por segundo; manutenção da vazão remanescente de 1.000 litros por segundo; implementação do plano de racionamento de uso da água em função da redução dos volumes captados pela SANEAGO, com ampla divulgação; intensificação das campanhas de orientação e fiscalização dos usuários. Quando atingir o nível crítico 4, será mantida a redução de 50% dos volumes diários outorgados que realizam captação direta do corpo d´água ou dispensados de outorga para todas as finalidades de usos, das águas superficiais e subterrâneas, exceto abastecimento público e dessedentação animal; manutenção da vazão de 1.000 litros por segundo para o abastecimento público da Região Metropolitana de Goiânia com consequente redução progressiva da vazão remanescente tendendo a zero, dependendo da situação que o rio se encontrar. Que as reduções previstas para os níveis críticos não se aplicam à captações em barramentos com regularização e que garanta a vazão remanescente e que os reservatórios que fazem a regularização de vazão, que deixam a vazão remanescente sair e armazenaram a água para uso não serão atingidos pelas reduções de vazão. Que as atribuições de cada instituição são: SEMAD, SANEAGO, FIEG, FAEG, SEAPA e SIC - realização de campanha sobre uso racional; SEMAD - divulgação da situação da Bacia à sociedade e usuários; orientação e fiscalização dos usuários; monitoramento semanal das vazões captadas; e monitoramento diário da vazão de escoamento; Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Meia Ponte - realização de reuniões, com apoio dos setores usuários da Bacia; propor às prefeituras da Bacia legislação municipal tratando do uso racional da água potável da rede pública, definindo usos não prioritários no período de seca, tarifas de contingência, estabelecimento e aplicação de sanções; e aos representantes dos setores usuários, apoiar as ações de divulgação da situação da bacia e deliberações do Comitê; mobilizar e informar os seus representados; apoiar ações de cadastramento dos usuários. O Sr. João Ricardo Raiser, Secretário-Executivo, abriu as discussões e a Sra. Lara Menezes Melo Oliveira, da SSP/GO, disse que já é o quarto ano consecutivo tratando sobre deliberações quanto a disponibilidade hídrica do Rio Meia Ponte e que percebeu que no ano de 2020 houve um estudo mais intensificado por parte da SANEAGO e da SEMAD quanto ao monitoramento do uso no Alto Meia Ponte, o que é necessário tendo em vista o enfrentamento que acontece todo o ano. Contudo, não há um estudo sobre o impacto ambiental que a vazão remanescente ou o seu uso tendendo a zero provoca no Rio Meia Ponte e em Goiânia. Questiona como deliberar sobre essa questão sem esse estudo, exemplificando que quem mora na região norte de Goiânia, no setor Goiânia II, todo ano enfrenta um mal cheiro terrível que vem do Rio Meia Ponte. Que a estação de tratamento primário Hélio Seixo de Brito faz o lançamento dos efluentes no Rio Meia Ponte mas o rio não possui água para diluir e que os contribuintes como o São Domingos, Samambaia e Anicuns também já são cursos hídricos poluídos, tendo em vista os diversos pontos de lançamento de efluente in natura feito pela SANEAGO. Que é obrigada a registrar pois é uma situação cotidianamente enfrentada na Delegacia Estadual do Meio Ambiente. Questiona de que vale a deliberação para a outorga da SANEAGO na captação e distribuição de água em Goiânia, o que isso muda no licenciamento ambiental e se a outorga da SANEAGO será alterada, já que a SANEAGO é a maior usuária para fazer o abastecimento público. Que são questionamentos que não podem passar despercebidos para que os conselheiros saibam o que está sendo deliberado. Que não está questionando o uso prioritário da água, a necessidade dos produtores do Alto Meia Ponte pois tudo isso é fundamental para a economia e a sobrevivência mas questiona os impactos ambientais e as medidas efetivas, eficazes, concretas da SANEAGO para regularizar a vazão do Meia Ponte. O Sr. Delson Leone Júnior, do MP/GO, disse que essa reunião tem se tornado cansativa pois ano após ano é discutida a mesma coisa e não há avanços. Que as ações são isoladas em cada instituição e não há consenso e que esse ano tem também a questão apresentada pela Sra. Lara Menezes Melo Oliveira, da SSP/GO, pois tem uma população que não tem sido ouvida além de que esse ano é atípico por conta da pandemia, o consumo aumentou e que é difícil pedir ao usuário final que faça uso racional ou mais uma cota de doação ou sensibilização diante da pandemia. Que as campanhas de sensibilização não terão a mesma entrada devido a pandemia. Que cada uma das instituições pode ceder um pouco para solucionar o problema e que haja acompanhamento também das outras bacias. O Sr. José Bento da Rocha, da SEMAD disse que a SEMAD, como gestora de recursos hídricos tem a obrigatoriedade de seguir a política estadual e nacional e aplicar as prioridades e que, quanto a fala da Sra. Lara Menezes Melo Oliveira, da SSP/GO, infelizmente no Brasil a preocupação ainda está na quantidade, no sentido de que não vai dar para todos, mas ainda não há preocupação com o melhor uso. Que é preciso insistir na conscientização pois é um momento de sacrifício coletivo e que a gestão de recursos hídricos tem a SEMAD a frente mas que pela política nacional e estadual os usos são múltiplos e a gestão é compartilhada e que a situação da vazão tendendo a zero é uma questão que está sendo trabalhada para que não se chegue e que é necessária a atuação de todos e que não quer apontar erro de ninguém mas que, olhando para a frente, se o problema é que a tarifa não cobre, vamos chamar a agência na mesa e questiona se é mais prejudicial para o usuário pagar mais cinco centavos por metro cúbico ou ficar um ou três dias por semana sem água. Que fala isso em relação a necessidade de recursos para investimento na bacia e que o programa que o decreto trouxe é para que daqui a quatro anos o problema esteja resolvido e que a origem do dinheiro é possível por cobrança do uso água, da tarifa e que existem muitas possibilidades mas que não é uma solução individual e sim de um conjunto de instituições. Que concorda com o exposto pela Sra. Lara Menezes Melo Oliveira, da SSP/GO mas que, por outro lado é preciso ter uma atuação conjunta de longo prazo e que é preciso trabalhar para que daqui a quatro ou cinco anos a situação esteja melhor que a de hoje. O Sr. Manoel Rodrigues Chaves, da UFG, questionou como está a articulação com os municípios e informou que não se sente a vontade de aprovar um documento que propõe uma vazão zero mesmo que para um curto espaço de tempo sem nenhum estudo técnico, que estaria decretando a morte do Rio Meia Ponte. A Sra. Jordana Gabriel Sara Girardello, da FAEG, informou quanto a articulação com os municípios que o artigo 6º da Deliberação fala que o Comitê deverá promover o envolvimento dos usuários e suas representações, bem como dos representantes da sociedade e dos poderes públicos Estadual e Municipal e que o Comitê tem assento para os municípios mas que essas vagas nunca são preenchidas. Que no ano passado houve eleição dos novos membros e o único segmento com vaga em aberto é o dos municípios. Que há o envolvimento dos usuários dos principais municípios afetados. Que no ano passado foi muito bom com os secretários municipais de meio ambiente e que realmente incomoda ter reunião somente para discutir ações de curto prazo como essa, apesar de o Comitê ter deliberado ações de médio e longo prazos. Que no ano passado houve reuniões com o superintendente anterior e que as conversas precisam ser resgatadas pois todas as secretarias do Estado participaram com um pacote para oferecer ao programa. Que não é o objetivo chegar a zero mas a Deliberação precisa ter essa previsão pois se chegar ao mínimo a SANEAGO tem de interromper o abastecimento. Que esse ano devido a pandemia haverá mais dificuldade mas que sem conscientizar, todos vão perder. O Sr. João Ricardo Raiser, Secretário-Executivo, disse que a proposta foi revisada considerando o enfrentamento em 2018 e em 2019, reorganizada pela SEMAD e apresentada à Câmara Técnica e ao Plenário do Comitê, onde foi mais aprimorada. Que na proposta para esse ano considerando as ações do ano passado o abastecimento público foi mais pressionado para evitar a condição da redução da vazão mas que a pior condição de chegar a zero o volume não acontece desde 2017 em função das ações de enfrentamento e atuação do órgão gestor com integração dos usuários. Que em 2018 ficou em 4.000 e já havia previsto diretrizes para o caso de agravamento diante do monitoramento e projeções de uso, já havia negociado e entendido os impactos e diretrizes. Que em 2019 a vazão, salvo equívoco, ficou em torno de 2.000 também no ponto mais crítico e não foi necessária a implementação do trecho de vazão reduzida. Que com as ações de gestão tem-se conseguido enfrentar e minimizar os impactos causados por uma situação drástica como a prevista para os pontos mais críticos. Que a função do Comitês e Conselhos é dar diretrizes para a gestão enfrentar o processo com uma base mínima organizada. Que a Deliberação proposta está melhor e mais ajustada do que a do ano passado pois pressiona mais os componentes do sistema. O Sr. Clarismino Luiz Pereira Júnior da OAB/GO, questionou se a SANEAGO tem o diferencial do consumo residencial, comercial e industrial. O Sr. Marco José Neves, da SEMAD informou que a vazão que está passando hoje no Meia Ponte, comparada com a dos anos passados está em média 2.000 litros por segundo a mais e que a bacia tem uma questão geológica de dificuldade de armazenamento de água em aquífero mas as interligações, as ações de conservação de solo e água, as ações com os municípios já resultam em uma vazão maior. Que quanto a comissão permanente de enfrentamento da crise, será reeditada incluindo o Piancó também. O Sr. Mário César Guerino, da SANEAGO, informou que em 1980 a SANEAGO implantou o Sistema Meia Ponte e que naquela época o rio tinha água e a estação foi projetada para 3.300 litros por segundo. Que hoje tem menos água porque a bacia foi degradada aliada a questão do aquecimento global com a mudança no regime de chuvas e o que está sendo apresentado é o possível em relação a situação que se tem e muitas ações estão sendo feitas. Que acha pertinentes as preocupações com a vazão remanescente mas que existe uma situação concreta. Que várias ações estão sendo feitas pelo Ministério Público, produtores rurais, a indústria e pela SEMAD e SANEAGO em conjunto. Que especificamente em relação à SANEAGO, a estação Hélio Seixo de Brito está tendo sua capacidade duplicada prevista para conclusão nos próximos meses. Também a ETE Ateneu está em obra de melhoria. Está executando interceptores na margem do Meia Ponte e alguns de seus afluentes. Que reduziu a vazão de 2,3 para 2,0 metros cúbicos e interligou o sistema João Leite jogando água no sistema, transferindo 800 litros por segundo de um sistema para o outro e áreas abastecidas pelo sistema Meia Ponte passaram para o sistema João Leite e investiu mais de três milhões de reais nas áreas rurais de vários municípios. Que no ano passado a vazão tendeu a zero mas que foi equilibrada e que acredita que esse ano também será. Que deve se focar nas ações a montante de Goiânia com uso do solo, incentivando ações no sentido de preservar para melhorar a quantidade de água disponível. Que a SANEAGO tem os dados separados para consumidores residenciais, comerciais e industriais. O Sr. Germano Augusto de Oliveira, da AGM, informou que a AGM não foi consultada e não faz parte do Comitê e que não tinha conhecimento da falta de mobilização dos municípios e deixou a AGM como representante para tentar a mobilização dos 246 municípios. O Sr. João Ricardo Raiser, Secretário-Executivo, disse que os municípios participam do Comitê através de processo eleitoral e no caso da bacia do Meia Ponte, dos 39 municípios, todos os prefeitos e secretários de meio ambiente foram convocados e somente sete se inscreveram e participaram da reunião do processo eleitoral e a participação dos prefeitos e seus representantes ainda é baixa. Sugeriu que o Comitê seja procurado pela AGM e pelos municípios para preencher uma das vagas ainda em aberto. O Sr. Bruno Vicente Marques, da IRRIGO, disse que nos últimos anos a questão de recursos hídricos em Goiás carece de uma atenção mais focada e que o processo de construção da gestão de recursos hídricos é participativo e que tem uma certa morosidade mas não é parado. Que é mesmo o papel dos Conselhos de cobrar que os valores apresentados não podem ser aceitos no futuro mas que este é o cenário hoje. Que a Câmara Técnica trabalhou com muita responsabilidade e que é necessário evoluir no processo. O Sr. Manoel Rodrigues Chaves, da UFG, questionou se é possível estabelecer uma vazão mínima entre o terceiro e quarto pontos. O Sr. João Ricardo Raiser, Secretário-Executivo, informou que no último nível crítico é garantida uma vazão mínima para abastecimento público e a partir daí é que se tende a vazão zero. O Sr. Marcos Antônio Correntino da Cunha da ABRH, questionou se foi levado em consideração que a redução de vazão vai formar poços de água parada e aumentar as doenças de veiculação hídrica, principalmente a dengue e se o Comitê está participando do Plano Diretor de Goiânia. O Sr. João Ricardo Raiser, Secretário-Executivo, informou que a primeira parte da pergunta já havia sido respondida, que não há estudos e que Gabriel Tenaglia, que representa a Prefeitura de Goiânia já convidou o Comitê para participar das discussões sobre o plano diretor. O Sr. Clarismino Luiz Pereira Júnior, da OAB/GO, informou que tem conhecimento que uma das bases do plano diretor foi exatamente a questão do abastecimento público de água para buscar uma cidade mais concentrada para que não houvesse grandes distâncias para novas e dispendiosas adutoras para levar o serviço a toda comunidade. O Sr. Paulo Almeida, da SANEAGO, disse que o TDR foi previsto na deliberação de 2018 porque em 2017 tivemos uma situação crítica na bacia que chegou a zero em alguns momentos no ponto de captação e em 2017 a menor vazão que chegou foi de 800 litros por segundo e em 2018 foi de 2.700 litros por segundo e em 2019 foi de 2.000 litros por segundo. Que houve um trecho com vazão zero apenas em 2017 e a partir de então começaram a trabalhar a questão da gestão e que esse trecho teve uma redução mas não chegou a zero. E, respondendo a questão da transposição, quando a vazão de captação no Meia Ponte fica menor que 2.000 litros é preciso entrar com a adutora de integração em atividade nesse ponto, além das outras ações que são feitas do plano de racionamento com a redução de pressão nas redes, as manobras de reservatórios, a entrada do Sistema João Leite em outros bairros que eram abastecidos exclusivamente pelo Meia Ponte. Que por isso a Câmara Técnica abriu mão de entrar nesses detalhes pois é mais complexo essa gestão de produção e entrega da água mas que as possibilidades já estão previstas e já têm um planejamento, o plano de racionamento está pronto e a SANEAGO está preparada e que acredita que esse ano não haverá no rio vazões menores que três metros cúbicos por segundo no ponto de monitoramento. O Sr. João Ricardo Raiser, Secretário-Executivo, passou para a ITEM 2 - Apresentação, discussão e deliberação sobre a minuta de Resolução Conjunta CEMAm e CERHi nº 003/2020, que homologa as diretrizes para o enfrentamento da situação hídrica da bacia hidrográfica do Rio Meia Ponte em 2020. Fez uma leitura da minuta da resolução e abriu a pauta para análise do Plenário. O Sr. Delson Leone Júnior, do MP/GO, solicitou informações sobre o Comitê de Crise. O Sr. Marco José Neves, da SEMAD informou que o Comitê de Crise foi criado pela Portaria 203 no ano passado, coordenado pela Secretária de Estado por conta das atribuições da SEMAD no enfrentamento da crise e tem a função de aglutinação da execução das ações deliberadas pelos Conselhos. No caso da crise prevista para 2020 vai apresentar os relatórios da situação e próximos passos a serem feitos. Que o Comitê já existe e agora está sendo feita a ampliação do seu escopo porque o Decreto menciona o Meia Ponte e o Piancó. O Sr. João Ricardo Raiser, Secretário-Executivo, informou que o Comitê do Meia Ponte aponta diretrizes para a garantia de segurança hídrica na bacia e as ações para cumprimento são agrupadas pelo Comitê de Crise, de forma articulada. O Sr. Fábio Camargo Ferreira, da ANAMMA, disse que não sabe de nenhuma ação efetiva adotada pelo Comitê de Crise e considera que é apenas mais um grupo de trabalho. Sr. Delson Leone Júnior, do MP/GO se manifestou favorável a manutenção apenas do Comitê da Bacia Hidrográfica, para fortalecer. A Sra. Jordana Gabriel Sara Girardello, da FAEG, disse que o Comitê de Bacia passou a deliberação com diretrizes e o Comitê de Crise deve ter o objetivo de executar as diretrizes e que precisa ter uma atuação técnica e não política. Que não vê a possibilidade de existir dentro do comitê executor o Piancó e o Meia Ponte pois são projetos distintos, são as mesmas pessoas que participam pelas entidades mas não pelos municípios. O Sr. Manoel Rodrigues Chaves, da UFG, disse que entre o limite mínimo do 4 abaixo de 2.000 teremos um limite de 1.000 e considera um limite longo para uma crise de uma gravidade mais extrema e que talvez se fosse trabalhado um outro nível , mas que até 2.000 é um nível longo para ser feito um corte muito brusco da vazão. Que está sendo colocada uma questão mais crítica num trecho bem mais longo do rio, além dos 100 metros. Se considerar 130 litros por segundo em 12 quilômetros. Questionou se não há nesse ano uma situação mais confortável e a necessidade de publicar um documento com essa rispidez. A Sra. Jordana Gabriel Sara Girardello, da FAEG, disse que quando se observa a evolução da Deliberação, os usuários estão sendo mais exigidos pois de início já se chegava a uma tendência de vazão de zero. Que hoje, no nível crítico 3, permanece garantindo 1.000 litros por segundo para vazão remanescente o que não tinha nas deliberações anteriores. Que nas anteriores o saneamento não tinha o corte de 50%. Que no nível crítico 4 de 2.000 litros por segundo, a vazão mínima para o saneamento está fixada em 1.000 litros por segundo então vai poder chegar a uma redução de 50% e a partir desse momento não dá mais para tirar vazão dos outros usos. Que foram garantidos os 1.000 litros por segundo até o nível crítico 3 e a partir desse momento haverá escalonamento. A tendência de chegar a zero é porque é preciso trabalhar com o pior cenário. Que em 2018 e 2019 a vazão remanescente não foi zerada e que, como conselheira entende que não é agradável aprovar uma resolução com previsão de se chegar a zero mas que se não existir essa previsão, o setor de saneamento será colapsado. O Sr. Marco José Neves, da SEMAD disse que é muito difícil tomar uma decisão se não houver um regulamento antes e as regras precisão ser claras. Que fazer a gestão de risco diminui o risco de uma decisão sem o caráter técnico. Apesar de que as vazões do último ano e desse ano estarem acima da média histórica dos quatro anos anteriores é um regulamento que promove a gestão do risco. O Sr. Manoel Rodrigues Chaves, da UFG, disse que preocupa não ter dados técnicos do impacto para a saúde da população de um cenário possível. O Sr. Delson Leone Júnior, do MP/GO propôs incluir no artigo primeiro uma ressalva em relação a vazão tendente a zero para uma deliberação oportuna do Conselho, ao encontro às colocações dos conselheiros Sr. Manoel Rodrigues Chaves, da UFG e Sr. Marcos Antônio Correntino da Cunha da ABRH, como um gatilho de segurança ao próprio Conselho. O Sr. Mário César Guerino, da SANEAGO, disse a Câmara Técnica já havia pensado em todas as possibilidades em uma análise técnica e questionou aos conselheiros Sr. Manoel Rodrigues Chaves, da UFG e Sr. Delson Leone Júnior, do MP/GO, o que seria possível fazer diante de uma situação de agravamento da crise. O Sr. João Ricardo Raiser, Secretário-Executivo, respondeu que podem ser intensificadas as campanhas e que não vê prejuízo porque o parágrafo não interfere nas diretrizes, mas sim do aprimoramento. A Sra. Jordana Gabriel Sara Girardello, da FAEG, disse que teve o mesmo entendimento do Sr. Mário César Guerino, da SANEAGO, e a redação precisa ficar muito clara para não abrir brecha para alterar as regras previstas na deliberação, mudando sua interpretação. O Sr. Delson Leone Júnior, do MP/GO, disse que não vê dúvida na questão e que acha pertinente guardar o respeito as posições dos conselheiros e que entendeu as colocações do Sr. Manoel Rodrigues Chaves, da UFG e que a intenção não é revolucionar o que foi decidido mas que como Conselho a posição é necessária pois a decisão é colegiada e podem se reunir novamente para complementar, se for o caso e a discussão é salutar e necessária. O Sr. Mário César Guerino, da SANEAGO, disse que não é uma questão de desconfiança mas que está alertando que já foi feito um estudo técnico e que o Comitê pode se reunir para complementar e não para alterar. O Sr. Marco José Neves, da SEMAD sugeriu transferir a questão para a Comissão Permanente uma vez que as diretrizes gerais estão estabelecidas nessa proposta. O Sr. Mário César Guerino, da SANEAGO, disse que o Comitê não se coloca contra a contribuição mas não concorda em rediscutir tudo ao chegar no nível 3. A Sra. Jordana Gabriel Sara Girardello, da FAEG, disse que entende a proposta de inclusão do parágrafo mas que não vê como ter segurança para que não sejam mudadas as vazões alocadas e conversadas entre os usuários pois uma ação complementar pode intensificar o já proposto mas também propor novas alterações. O Sr. Fábio Camargo Ferreira, da ANAMMA, disse que concorda com a exposição da Sra. Jordana Gabriel Sara Girardello, da FAEG, mas que entende que o Conselho pode chamar uma reunião a qualquer momento para rediscutir um ato já aprovado e que a proposta do Comitê foi pensada tecnicamente para atender a todos os setores. A Sra. Jordana Gabriel Sara Girardello, da FAEG, propôs uma redação considerando o nível crítico 4. O Sr. Delson Leone Júnior, do MP/GO propôs o nível 3 para dar tempo de previamente estabelecer a discussão. O Sr. João Ricardo Raiser, Secretário-Executivo, passou para votação a inclusão ou não do parágrafo no texto da Resolução. Aprovada a inclusão. Passou para a votação da inclusão do nível 3 ou nível 4. Aprovado o nível 4, com um voto contrário à Deliberação de uma forma geral, da Sra. Lara Menezes Melo Oliveira, da SSP/GO, que solicitou o registro. Não havendo mais pauta, o Sr. João Ricardo Raiser, Secretário-Executivo, agradeceu a presença de todos e encerrou a reunião.
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